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RESUMO 

O presente trabalho visa analisar e fornecer subsídios aos mecanismos de regulação do serviço de drenagem e 

manejo de águas pluviais urbanas (DMAPU) no Brasil. A investigação é tecida sob o prisma da transição no 

escopo desejado do serviço e as evidências são reunidas a partir de investigação bibliométrica. A hipótese parte 

da avaliação de que inundações desafiam a resiliência das cidades em todo o mundo. Os gatilhos relacionados, 

quer sejam climáticos, quer sejam socioeconômicos, produzem efeitos regionais distintos, e mesmo as respostas 

são muito diferentes quando alteradas a tipologia urbana. Neste contexto, o Brasil, que possui significante 

parcela das reservas de água doce do mundo, desempenha papel crucial na gestão global dos recursos hídricos. 

O trabalho revisa estudos acerca de mudanças na expectativa de atendimento em serviços relacionados a recursos 

hídricos, particularizado para o caso da drenagem urbana, em uma avaliação de 492 publicações científicas 

indexadas na base Web of Science, publicadas entre os anos de 1999 a 2022. O software VOSViewer é 

empregado para produzir os mapas de análise bibliométrica. Os resultados sugerem que cerca de 70% da 

produção na área encontra-se condensada nos últimos oito anos, o que pode ser indício do crescente interesse 

no tema. Foram identificados os países e autores com maior volume de produção e uma breve revisão sistemática 

é feita para complementar as análises. Os indícios levantados fortalecem a hipótese de que os estudos 

bibliométricos se configuram como importante veículo para destacar tendências históricas e ajudar a evidenciar 

possibilidades futuras de pesquisa.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Drenagem Urbana, Regulação, Transição, serviços públicos. 
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INTRODUÇÃO 

A regulação dos serviços públicos não é assunto novo e tampouco a aplicação aos recursos hídricos (IPEA, 

2003). Todavia, a agenda regulatória das águas pluviais é recente (Novaes e Marques, 2022). Nos Estados 

Unidos, os primeiros normativos datam de 1987 com o Water Clean Act e na Austrália, diretrizes específicas 

são estabelecidas em 1996 (EPA, 2022; Fletcher et al. 2015).  

 

A ponderação pode ser corroborada através dos estudos de Ellis e Lundy (2016) sobre os marcos de 2010 na 

Inglaterra, a política chinesa de Cidades Esponjas (Yin et al. 2021) e a discussão levantada por Novaes e 

Marques (2022), ao citar o panorama de Portugal. Neste último caso, o primeiro decreto data de 1995, porém 

ainda sem regulamentação.  

 

Nações em desenvolvimento com características semelhantes ao chamado BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China 

e África do Sul) – crescimento populacional contínuo e maior urbanização com déficit no investimento em 

infraestrutura - possuem o desafio adicional de modificar as condições do saneamento em resposta ao 

crescimento econômico, populacional e da mudança dos padrões de vida dele resultante (Tortajada, 2016). 

Em adição, inundações desafiam a resiliência das cidades em todo o mundo (Wiering et al., 2017). O prejuízo 

médio global, em termos financeiros, decorrente de eventos críticos de inundação em áreas urbanas atinge 

valores significativos e crescentes (Penning-Rowsell e Korndewal, 2019).  

 

Dois pontos ajudam a delinear este panorama: primeiro, os sistemas de drenagem não oferecem proteção total 

contra eventos de inundação, dada a característica aleatória das precipitações. Em seguida, a falha de um 

componente do sistema de drenagem cria efeitos em cascata sobre toda a malha urbana, de modo a propiciar 

condições favoráveis à intensificação de problemas ambientais, inundações, processos erosivos e aporte 

excessivo de nutrientes a cursos d’água (Meegoda, 2018).  

 

Sob tal perspectiva, os avanços, quer em gestão, quer em técnicas, esbarram no fato de que os custos e as ações 

para transformar a infraestrutura das cidades permanecem reativos em relevante parcela das cidades 

(Vasconcelos et al., 2022).  

 

Em particular, o Brasil, por possuir significante parcela das reservas de água doce do mundo, se configura como 

ator relevante na gestão global dos recursos hídricos. Especificamente no que tange o manejo de águas pluviais 

urbanas, Vasconcelos et. al (2022) investigaram entraves à gestão sustentável nos países em desenvolvimento, 

a partir de grupos distintos (servidores públicos, profissionais da iniciativa privada, docentes e população) no 

Brasil. A pesquisa identificou 31 potenciais barreiras, das quais cinco foram reconhecidas por pelo menos 80% 

dos entrevistados como as de maior relevância. São elas: lacunas na disseminação do conhecimento, ausência 

de incentivos, carências na definição de padrões de projeto e manutenção, falta de planejamento a longo prazo 

e relutância em mudar o paradigma (Vasconcelos, et. al, 2022).  

 

Tasca et al (2017) sinalizam que o gerenciamento do setor é, em geral, atrelado ao setor de obras, com 

intervenções basicamente estruturais, sem que haja um amplo processo de planejamento. A conclusão advém de 

estudo de gestão da drenagem em 27 municípios de Santa Catarina, região sul do Brasil, entre 1998 e 2012. Em 

adição, Castro et al. (2020) descrevem as interações de diversos atores que compõem o sistema de águas pluviais 

em Belém, Pará. A partir de desenho metodológico elaborado em parceria da Universidade Federal do Pará 

(UFPA) e da Leeds Beckett University (Reino Unido) os autores destacam desafios semelhantes aos já citados: 

problemas de financiamento dos sistemas, conflitos entre atores, ausência de monitoramento da infraestrutura e 

carência de maior inclusão das partes envolvidas nos processos decisórios. 

 

Dada as circunstâncias, dois pontos merecem destaque: primeiro, a desejada mudança de paradigma, aqui 

considerado como a transição do tratamento meramente higienista para a integração da água ao ecossistema 

urbano, apresenta entrave significativo; na sequência, o potencial impacto que a consolidação de protocolos 

dedicados à regulação do DMAPU, pode influenciar, em futuro próximo, o comportamento hidrológico de 

relevante parcela das áreas urbanas e circunvizinhas.  

 

Neste cenário, monitoramento e adaptação contínua dos processos se configuram cruciais. Em virtude dessas 

considerações, Baum e Goldenfum (2021) avaliaram 27 referências com indicadores relacionados às águas 

pluviais urbanas. Foram consideradas iniciativas formuladas para a realidade brasileira entre 2004 e 2020, 
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classificadas de acordo com a dificuldade de obter os dados necessários e as respectivas condições de 

manipulação das informações.  

 

Os autores revelam a diversidade de índices, fator potencialmente indicador da falta de continuidade no 

desenvolvimento teórico das métricas. Destaca-se o fato de, entre as 27 publicações analisadas, 14 possuírem 

métricas avaliadas como difíceis de serem coletadas, e oito são ditas intermediárias. Isto decorre, sobretudo, da 

necessidade de utilizar softwares distintos para construir o indicador. A abordagem, deste modo, ignora as 

capacidades computacionais e técnicas de quem irá, na prática, manusear os índices. 

 

Vollaers et al., (2021) atingiram semelhante conclusão ao analisar causas de falhas nos sistemas de drenagem 

sustentável implantados em 11 cidades dos Países Baixos. Os autores reúnem evidências para demonstrar que a 

quebra de paradigma requerida na drenagem possui lacuna significativa no tratamento das mudanças 

socioinstitucionais.  

 

Mais recentemente, Novaes e Marques (2022) enfatizam a realidade do serviço ser ofertado diretamente pelos 

municípios, com os custos suportados, em geral, pelo orçamento geral, sem receita dedicada. Os pesquisadores 

reforçam o argumento ao afirmar que, decorre desta forma de organizar e ofertar o serviço, a reduzida percepção 

de riscos associados às falhas no atendimento, ou seja, o uso efetivo do serviço é pouco notado, de modo que a 

demanda é evidente quando a infraestrutura está sob stress. 

 

Como demonstrado, diversos autores tentam apresentar estratégias de mudança na organização e operação dos 

sistemas de drenagem urbana. Quer a partir de estudos de caso ou mesmo por modelagem de sistemas, ainda se 

verifica uma lacuna de conhecimento sobre os principais fatores que explicam a o panorama atual e os caminhos 

de adaptação adequados a cada configuração urbana existente. Assim, apesar de todo o conhecimento disponível, 

suficiente ou não, as decisões políticas sobre águas pluviais são, no momento, muito provisórias, se não 

inexistentes (Novaes e Marques, 2022; Vollaers et al., 2021).  

 

Neste cenário, o presente trabalho busca evidenciar as condições de contorno em torno dos entraves na transição 

do serviço de drenagem urbana. Em linhas gerais, estas são aqui reunidas em três fatores principais: normativos 

relativamente recentes, transição complexa entre o “antigo” e o “novo” escopo do serviço e as falhas de mercado, 

origem das demandas regulatórias. A discussão levantada se detém nos pontos acima relacionados, sem querer 

esgotar os diversos prismas de abordagem possíveis. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Em busca de evidências suporte dos argumentos apresentados no item anterior, a execução de análise 

bibliométrica a respeito da agenda de pesquisa sobre gestão da drenagem urbana e regulação é aqui descrita.  

A análise bibliométrica é uma técnica de estatística quantitativa utilizada para mapeamento de literatura (Yu et. 

al, 2022). Herrero e Garrote (2020) destacam a vantagem desta técnica frente a revisões tradicionais. Estas, 

apesar de fornecer relevante panorama instantâneo do avanço epistemológico, não permitem compreender a 

evolução temporal ou interpretar os campos emergentes de aplicações. Sob tal aspecto, a bibliometria possibilita 

incluir recortes maiores da literatura técnica em um período de tempo desejado. 

 

O recorte obtido é fundamentado principalmente em citações. Contudo, especialmente maiores números de 

citações precisam de tempo para se acumular (Zhang e Chen, 2020). Portanto, a métrica pode responder 

fracamente à mais nova pesquisa. Neste sentido a vantagem consiste na possibilidade de descobrir tendências e 

identificar com maior facilidade trabalhos clássicos em determinado tema de interesse.  

 

Donthu et al. (2022), ao apontar diretrizes para buscas semelhantes, sugerem que os resultados do mapeamento 

científico podem servir como ponto de partida e um parceiro complementar a outras técnicas de revisão no 

avanço da teoria e da prática. 

 

O emprego da técnica consistiu em quatro etapas: 1) Seleção de dados; 2) Extração dos dados bibliométricos; 

3) análise bibliométrica de publicações por ano e país; e 4) análise de acoplamento bibliográfico. A Figura 1 

apresenta um fluxograma resumido do algoritmo de pesquisa. 
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Figura 1 – Fluxograma resumido da metodologia de pesquisa 

 

Com base nas premissas relacionadas, o escopo preliminar abrange registros nas últimas duas décadas da base 

Web of Science, analisadas com o auxílio da ferramenta computacional VOSviewer. O visualizador VOSViewer 

toma os dados bibliográficos como uma entrada e os transforma como uma saída na forma de gráficos. São 

utilizadas duas técnicas bibliométricas, a saber: mapa de co-ocorrência de palavras e coautoria por país.  

 

Conforme já mencionado, as buscas utilizaram o acervo do site Web of Science (WoS), que fornece acesso 

baseado em assinatura a seis grandes bancos de dados interconectados e bases de dados regionais de diferentes 

disciplinas acadêmicas em todo o mundo (Herrero e Garrote, 2020). O WoS foi utilizado pois permite análise 

de citação mais detalhada do que outras bases como o Scopus. Uma limitação a se destacar é que a base de dados 

WoS é focada em publicações de tipos acadêmicos, com registros distorcidos para revistas de ciência da língua 

inglesa das principais editoras acadêmicas. Deste modo, a literatura advinda da aplicação técnica quer por 

governos, organismos internacionais ou mesmo por empresas não aparece nos resultados da pesquisa. 

Os resultados principais são discutidos a seguir: 

 

ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 

O recorte aqui apresentado foi realizado no dia 9 de dezembro de 2022, empregando as palavras-chave 

“stormwater management” e “regulation”, para busca no título de um artigo de pesquisa, resumo e nas 

palavras-chave. Uma amostra de 492 publicações que atendem os critérios selecionados é coletada. Estas então 

são exportadas no formato de texto simples sem formatação, e o arquivo obtido inclui todas as informações 

bibliográficas, palavras-chave e informações de citação. A amostra obtida identifica um total de 1628 autores 

de 52 nações. Os cinco principais países e o número de publicações correspondentes são exibidos na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Países com maior número de publicações no período analisado (1999-2022) 

Posição País Quantidade de Publicações 
% em relação ao 

total 

1º Estados Unidos 266 54,06% 

2º China 74 15,04% 

3º Austrália 43 8,74% 

4º Canadá 23 4,68% 

4º França 23 4,68% 

5º Inglaterra 16 3,25% 

 Subtotal 445 90,45% 

Fonte: Elaborado pelo autor  

Conforme esperado, o resultado mantém concordância com o histórico da regulação já apresentado. Estados 

Unidos e Austrália, com normativos a mais tempo em vigor, apresentam maior número de publicações, ao passo 

que a China, pelo interesse recente no desenvolvimento da política das cidades-esponja, parece incentivar a 

produção científica a respeito do tema. De forma a complementar as observações, a Figura 2 exibe a evolução 

temporal dos dados. 

1) Seleção de Dados

2) Extração dos Dados 

3)  Análise de Publicações

4) Análise de co-ocorrência de palavras
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Figura 2 – Gráfico de publicações por ano considerado no estudo bibliométrico Fonte: Web of Science  
Os indícios levantados apontam para 68,70% da produção encontra-se condensada nos últimos oito anos (2014 

– 2022), com crescimento constante e significativo no período, após certa estabilidade observada entre 2007 e 

2011, com ligeira queda no biênio 2011 e 2012. A maior aparição dos termos buscados em publicações recentes 

sugere haver renovado interesse em estudos relacionados aos termos da pesquisa.  

Por fim, impõe-se esclarecer os parâmetros de elaboração do mapa de co-ocorrência de palavras. Este empregou 

todas as palavras-chave, quer sejam as indicadas pelos autores, quer aquelas acrescentadas pelos periódicos e 

editoras.  

Sob estes parâmetros, são localizadas 466 palavras-chave. E destas, são admitidas apenas as que ocorrem duas 

vezes ou mais, de modo que ao final 98 palavras são selecionadas. A Figura 3 exibe o quadro final obtido, onde 

cada cor representa um cluster de trabalhos, condensados sob palavras-chave que ocorrem mais vezes naquele 

grupo de publicações. Esta representação permite evidenciar subtemas sinérgicos. 

 

 

Figura 3 – Mapa de co-ocorrência de palavras, sobre “stormwater management” e “regulation”, entre 

1999 e 2022, na base de dados Web of Science  Fonte: Elaborado pelo autor  
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O mapa evidencia cinco grupos de publicações, identificados pelas cores vermelho, roxo, verde-limão, azul e 

verde. Os temas de convergência iniciais deste projeto de pesquisa concentram-se no cluster verde e verde-

limão. Estes dois agrupamentos reúnem estudos dedicados à regulação, taxas de drenagem, governança, 

gerenciamento de riscos de inundação e políticas.  

 

Por sua vez, o cluster vermelho reúne trabalhos com enfoque em qualidade da água, ao passo que a área roxa 

condensa publicações sobre análise de ciclo de vida. O cluster azul, situado ao centro do mapa, possui ligações 

com os outros quatro grupos. Isto pode estar relacionado com o fato de haver principalmente publicações sobre 

desenvolvimento de baixo impacto. 

 

 

DISCUSSÃO SOBRE A TRANSIÇÃO NO ESCOPO DO SERVIÇO DE DRENAGEM 

A literatura demonstra uma série de barreiras enfrentadas em países em desenvolvimento (Vasconcelos et al, 

2022) e estratégias de abordagem pela ausência de claras diretrizes da desejada prestação do serviço. Aqui é 

possível citar investigações realizadas na Argentina (Zapperi e Montico 2022), Dinamarca (Jansen et al. 2020) 

e no Canadá (Tovilla, 2020). 

 

A infraestrutura de drenagem inadequada em muitas cidades, maior recorrência de chuvas intensas, lacunas de 

informações e monitoramento dos sistemas, inacessibilidade de dados, problemas de concepção de projetos, 

controvérsias acadêmicas e jurídicas acerca dos modelos de financiamento e operação e mesmo as mudanças 

climáticas se configuram como entraves relevantes neste cenário (Vasconcelos et al. 2022; Brown et. al, 2020; 

Souza et. al, 2013). 

 

A explicação pode residir no fato de que as políticas hídricas urbanas se concentraram no abastecimento de água 

e esgoto, deixando a água da chuva em segundo plano e, consequentemente, as políticas relacionadas (Novaes 

e Marques, 2022). Considerando esta hipótese, Tovilla (2020) analisa lacunas dos regulamentos canadenses em 

exercício sobre os serviços públicos municipais de água potável, águas residuais e águas pluviais na cidade de 

Ontário. O autor reúne evidências de que os normativos dos setores das águas pluviais apresentam evidente 

defasagem, em comparação com o quadro de abastecimento de água, especialmente na gestão do sistema, 

indicadores de desempenho e na existência de critérios mínimos de concepção.  

 

Jensen et al. (2020) tecem considerações no mesmo sentido. Os autores demonstram que a lacuna regulatória 

para o serviço de DMAPU afetam condições que visam a qualidade da água, iniciativas de tratamento dos riscos 

de inundação e adap-tação às mudanças climáticas, bem como insere incertezas quanto à aplicação das melhores 

técnicas disponíveis.  

 

Zapperi e Montico (2022), em estudo nas capitais das províncias da Argentina, alertam para a variedade de 

pontos de vista sobre os ativos ambientais na sociedade. Como bem denota Elsawah et al. (2020), um exercício 

interessante para ilustrar o argumento posto consiste em conciliar a escala de tempo de interesse dos atores 

envolvidos.  Políticos têm interesse em horizonte de tempo de médio prazo – no caso brasileiro pode-se deduzir 

como o período entre eleições, i.e, 4 ou 8 anos - enquanto as comunidades geralmente visualizam os efeitos de 

curto prazo (1 a 2 anos). No outro extremo, frequentemente pesquisadores desejam analisar horizontes longos, 

como 50 ou 100 anos. Os autores concordam que, apesar da complexidade desta conciliação, pouca atenção tem 

sido dada ao fato na concepção de soluções em estudos atuais. 

 

Dado o contexto, tornar as cidades mais sustentáveis se configura um empreendimento não trivial. Com tantas 

variáveis, se for considerado necessário mudar estratégias de risco de inundação e arranjos institucionais, faz-

se necessário compreender melhor as condições em que a mudança de políticas é possível (Jansen et al., 2020).   

À luz de Werbeloff e Brown (2016), apoiados em Hall (1993), é possível traçar um caminho para a compreensão 

desta trajetória. Os autores sustentam que a alteração da política assume, em geral, três possibilidades. Em 

resumo, a mudança dita de primeira ordem consiste em ajustes de rotina às políticas existentes. Nos casos em 

que os instrumentos são modificados para atingir as metas, fala-se em mudança de segunda ordem. Por fim, 

mudanças de terceira ordem são entendidas como raras, pois incluem a transformação dos próprios objetivos da 

política.  
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Ora, a partir dos conceitos apresentados, a mudança desejada no escopo do serviço de drenagem urbana não 

constituiria uma mudança de terceira ordem, e por isto mesmo, mais complexa que transições mais suaves? Se 

o direcionamento da resposta for positivo, logo é possível deduzir que entender a natureza esperada do serviço 

de DMAPU, neste cenário, ganha relevância.  

 

Oportuno se toma dizer que a mudança já ocorre em graus variados em função das características 

socioeconômicas de cada localidade. Ainda assim, verifica-se pouco impacto na literatura especializada, o que, 

de acordo com Novaes e Marques (2022) pode indicar a incipiente discussão na academia ou a falta de 

transparência do processo decisório.  

 

Em adição, apesar da vastidão de estudos sobre técnicas compensatórias, integração de infraestruturas verdes e 

cinzas e valorização de serviços ecossistêmicos, muitas regiões ainda tratam o serviço de acordo com o 

paradigma anterior, de concentrar esforços em escoar o fluxo de água a jusante de modo a mitigar problemas 

oriundos da intensificação da urbanização (Vasconcelos et al, 2022).   

 

À guisa de exemplo, Van der Brugge e Rotmans (2007) oferecem uma possível resposta para o entrave 

supracitado. Os autores analisam transição semelhante nos Países Baixos, e definem quatro fases temporais para 

a mudança genérica de políticas no setor hídrico, a qual denominam: pré-desenvolvimento, decolagem, 

aceleração e estabilização.  

 

Os autores representam o caminho através do que denominam "curva S", exposta na Figura 4. O processo conduz 

o sistema a um novo equilíbrio dinâmico depois de passar por cada uma das quatro fases.  

 

  

 
 

Figura 4 – Curva S: As quatro fases de transição de políticas no setor hídrico 

Fonte: Adaptado de Werbeloff e Brown (2016) e Van der Brugge e Rotmans, (2007) 

 

A transição é entendida como a mudança entre dois equilíbrios dinâmicos que podem ser descritos por um 

conjunto de sistemas indicadores (Van der Brugge e Rotmans, 2007). A curva demonstrada na Figura 1 distingue 

quatro fases com progresso claramente não linear. Como se pode notar, no pré-desenvolvimento, os indicadores 

mudam apenas marginalmente. Na fase de decolagem e aceleração, os indicadores apresentam com velocidade 

crescente. E finalmente, na estabilização o novo equilíbrio é alcançado (Van der Brugge e Rotmans, 2007).   
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Convém notar, outrossim, que há padrões de transição menos desejáveis possíveis na Curva S. Entre as quatro 

trajetórias identificadas, apenas uma conduz à mudança perene. Para Werbeloff e Brown (2016), isso sugere que 

as mudanças no sistema nem sempre serão sinérgicas e provavelmente haverá grandes e pequenos obstáculos 

no caminho para a estabilização, alguns dos quais podem descarrilar completamente a transição.  

 

Consequentemente, de acordo com os autores, é preciso dedicar maior atenção para (a) entender como as 

trajetórias menos desejáveis surgem, e (b) identificar estratégias para elevar a resiliência das mudanças, em vista 

da possibilidade de retrocesso ao longo da trajetória, a fim de facilitar o progresso contínuo. 

 

O mesmo estudo analisa uma transição urbana sobre a qualidade de águas pluviais no sudeste de Queensland, 

Austrália. Os resultados parecem concordar em seu estudo de caso, que, embora o resultado da transição ainda 

não esteja claro, após um sucesso inicial significativo, a transição sofreu certa "reversão institucional", com as 

principais iniciativas diluídas ou revogadas.  

As evidências coletadas sugerem que reorientar o sistema de forma contínua e com gatilhos de sustentação para 

o alcance de resultados mais sustentáveis é um desafio significativo, dada a natureza multidimensional e a 

dinâmica dos processos. De fato, sistemas complexos como o serviço de água são caracterizados por uma rede 

de infraestruturas, práticas, regulamentos, mercados, políticas e instituições que evoluíram ao longo do tempo 

(Werbeloff e Brown, 2016).  

 

 

CONCLUSÕES 

Com base no trabalho realizado, concluiu-se que: 

 

O estudo aponta direcionamentos do estado da arte, a partir de breve revisão sistemática apoiada na análise 

bibliométrica desenvolvida acerca do objeto de interesse. A técnica é eficaz para delinear, com maior 

abrangência, a fronteira de conhecimento e lacunas, além de evidenciar possíveis redes de colaboração em 

pesquisa.  

 

Uma limitação importante a se destacar, consideradas a agenda governamental de regulação a nível 

internacional, reside no fato de a base de dados WoS ser focada em publicações de tipos acadêmicos, com 

registros adquiridos de revistas de ciência da língua inglesa das principais editoras acadêmicas. Deste modo, a 

literatura advinda da aplicação técnica quer por governos, organismos internacionais ou mesmo por empresas 

não aparece nos resultados da análise bibliométrica. 

 

As evidências coletadas sugerem o crescente e recente interesse na agenda de pesquisa acerca da regulação de 

serviços de drenagem urbana, com desafios supranacionais, tais como as causas de os entraves na mudança de 

paradigma no escopo do serviço de drenagem urbana guardarem relação direta com aspectos socioinstitucionais; 

 

A existência de divergências entre a resposta considerada ideal dos sistemas de drenagem por parte de diversos 

atores - governos, empresas, pesquisadores e população pode indicar desconexão entre avanços das pesquisas e 

investimentos no setor; 

 

Os esforços para reorientar o serviço de drenagem urbana, de forma contínua em vista de um nível de 

atendimento cada vez mais configurados à expectativa de de integrar a água ao espaço urbano, se constitui 

desafio significativo, dada a natureza multidimensional e a dinâmica dos processos. 
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